PARECER Nº   599,  DE 2004
da COMISSÃO DE ESPORTES E TURISMO, sobre o Projeto de lei nº 353, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Giba Marson, o projeto em epígrafe cria, na Região do Vale do Paraíba, o Pólo de Desenvolvimento do “Caminho da Fé “.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 37ª a 41ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/05/03), não tendo  recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria, com emenda. 

Nesta oportunidade o projeto vem a esta Comissão de Esportes e Turismo, para ser apreciado conforme determina o § 14 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende criar, na Região do Vale do Paraíba, o Pólo de Desenvolvimento do Caminho da Fé. Para tanto, propõe ainda que os Municípios integrantes do Pólo receberão incentivos e benefícios fiscais, destinados a desenvolver empreendimentos econômicos na região e proporcionar infraestrutura adequada para a recepção do público que acorre a região em romarias religiosas em direção ao santuário de Aparecida. 

Do exame do assunto, ficamos convencidos  do caráter extremamente oportuno da medida preconizada. O Brasil, e em especial, no presente caso, os Municípios que circundam o santuário de Aparecida exibem um significativo potencial turístico que não pode deixar de ser adequadamente, face às milhões de pessoas que acorrem todos os anos ao referido santuário. 

No momento em que  o país atravessa sérias dificuldades para a retomada do desenvolvimento econômico, nada mais oportuno que o incentivo às atividades turísticas que constituem, dentre todos os serviços, aqueles com maior potencial de geração de empregos. 

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, na medida em que propõe a supressão da maioria os artigos do projeto, desfigura completamente a iniciativa do autor e torna  a matéria praticamente inócua, não devendo portanto ser acolhida. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 353, de 2003, e pela rejeição da emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) GILSON  DE  SOUZA – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição e contrário à emenda da CCJ

Sala das Comissões, em 10-12-2003

a) Marquinho Tortorello – Presidente
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